
O relatório bienal de transparência (BTR), que substituirá o relatório bienal de atualização (BUR), 

fornecerá informações sobre os progressos das Partes na implementação e cumprimento das 

respetivas Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) ao abrigo do Acordo de Paris. Deve ser 

apresentado à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (CQNUAC) de dois 

em dois anos. Sempre que um BTR e uma comunicação nacional (NC) coincidam no mesmo ano 

podem ser combinados num só relatório. Regista-se uma certa sobreposição entre os conteúdos do 

BTR e do BUR. Alguns conteúdos têm caráter obrigatório (disposições vinculativas), outros 

correspondem a elementos que são solicitados (disposições não vinculativas). As modalidades, 

procedimentos e orientações (MPG) proporcionam aos países em desenvolvimento a flexibilidade 

necessária à luz das respetivas capacidades. As opções de flexibilidade constantes das MPG visam 

reduzir o esforço desses países em matéria de comunicação de informações, permitindo que 

melhorem as suas capacidades ao longo do tempo, por exemplo, permitindo que comuniquem um 

número menos significativo de informações, ou informações menos pormenorizadas, enquanto 

persistirem essas limitações de capacidade.  

Apresentam-se abaixo os principais elementos a incluir no BTR dos países em desenvolvimento. Os 

elementos marcados com um asterisco (*) são obrigatórios. O texto refere também com maior 

pormenor o estatuto dos elementos (elemento obrigatório, solicitado, voluntário) e os elementos 

relativamente aos quais pode ser aplicada flexibilidade. 

 

Fonte: GIZ/Ricardo E&E (2019) 

https://www.transparency-partnership.net/system/files/document/Next%20steps%20under%20the%20Paris%20Agreement%20and%20the%20Katowice%20Climate%20Package.pdf


No caso dos países em desenvolvimento, as MPG referem as seguintes informações como fazendo 

parte do BTR: 

• Um relatório do inventário nacional dos GEE, de 1990 até ao último ano sobre o qual foram 

comunicadas informações e que não anteceda em mais de dois anos o ano de apresentação 

do BTR (obrigatório, com flexibilidade relativamente ao ano de base e ao último ano (três 

anos antes)); 

• Informações necessárias para acompanhar o progresso realizado na implementação e 

cumprimento das NDC (obrigatório). incluem informações sobre políticas e medidas de 

mitigação (obrigatório), indicadores de progresso (obrigatório) e projeções (obrigatório, 

embora apenas incentivado quando a flexibilidade é necessária); 

• Informações sobre as necessidades de financiamento, transferências de tecnologia e 

capacitação e apoio recebido, incluindo pelo menos uma visão geral do apoio financeiro 

recebido do Fundo para o Ambiente Mundial (FAM), fontes bilaterais, fontes multilaterais 

(incluindo o Fundo Verde para o Clima), inclusivamente para a elaboração do BTR atual 

(solicitado). Consultar a caixa de informações “Recursos financeiros” para informações 

adicionais; e  

• Informações relacionadas com o impacto das alterações climáticas e a adaptação às mesmas 

(disposições solicitadas ou não vinculativas). 

Deve ainda ser incluída, para cada um dos pontos supramencionados (quando incluídos no BTR), 

uma descrição dos mecanismos institucionais. 

 


